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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 6/2008/A

Mapa judiciário para os Açores

O Governo da República colocou em discussão pública 
um conjunto vasto de mudanças no mapa e organização 
dos tribunais, cujos reflexos se estendem ao território da 
Região Autónoma dos Açores.

A organização da justiça na Região Autónoma dos 
Açores deve ser enquadrada à luz do princípio do acesso 
universal de todos ao direito e aos tribunais, constitucio-
nalmente consagrado.

As características geográficas, económicas, sociais e 
culturais, elementos matriciais do regime autonómico ins-
tituído pela Constituição da República Portuguesa, cons-
tituem, ao mesmo tempo, condicionantes às iniciativas 
legislativas e às políticas do Estado.

A efectiva tutela jurisdicional e o acesso à justiça têm, 
nas ilhas dos Açores, especiais exigências e características 
que devem ser recordadas, especialmente em momentos de 
profunda reforma do mapa e organização judiciária, como 
aquela agora em debate público.

A exigível eficácia da administração da justiça, na sua 
dimensão de organização territorial, adquiriu nos Açores 
especificidades muito próprias que não podem, nem de-
vem, ser submetidas a uma mera lógica economicista ou 
de simples análise dos movimentos processuais, critérios 
necessariamente insuficientes para a definição do acesso 
ao direito e aos tribunais.

É neste pressuposto que a proposta de lei que aprova 
a terceira revisão do Estatuto Político Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, aprovada por unanimidade 
por esta Assembleia Legislativa, consagra, quanto à orga-
nização do sistema judiciário nos Açores, a manutenção 
de, pelo menos, uma comarca por ilha, com excepção da 
ilha do Corvo, em nome dos princípios da proximidade e 
da imediação no acesso à justiça e aos tribunais.

É prerrogativa constitucional e estatutária do Parla-
mento dos Açores pronunciar -se, por iniciativa própria, 
sobre questões da competência dos órgãos de sobera-
nia que digam respeito à Região Autónoma dos Açores.
A administração da justiça nos Açores diz -nos inequivo-
camente respeito.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos da alínea i) do artigo 30.º do Es-
tatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores, pronuncia -se, por iniciativa própria, sobre o mapa 
judiciário para os Açores e resolve o seguinte:

1 — O mapa e a organização dos tribunais deve respeitar 
os princípios da proximidade e da imediação do território 
da região, de modo que se verifique o objectivo consagrado 
no n.º 2 do artigo 130.º da proposta de lei que aprova a 
terceira revisão do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, em apreciação na Assem-
bleia da República, designadamente que, em cada ilha, com 
excepção do Corvo, deve existir, no respectivo território, 
pelo menos um juízo de competência genérica, o qual deve 
corresponder, em termos de serviços e meios humanos, aos 
actuais tribunais judiciais de primeira instância.

2 — Os meios humanos, materiais e técnicos a afectar 
aos tribunais dos Açores devem ter em consideração as 
especificidades que a geografia, o carácter ultraperiférico 
e a dispersão dentro de cada ilha e interilhas contêm.

3 — Desta posição deve ser dado conhecimento à As-
sembleia da República e ao Governo da República.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 12 de Março de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 7/2008/A

Prorrogação do prazo para apresentação do relatório por parte 
da Comissão Eventual para Avaliação do Real Impacto na 
Região Autónoma dos Açores do Acordo de Cooperação 
e Defesa entre a República Portuguesa e os Estados Uni-
dos da América, do Acordo Técnico e do Acordo Laboral.

Considerando a necessidade de proceder a uma nova 
dilação do prazo para a Comissão Eventual para Avalia-
ção do Real Impacto na Região Autónoma dos Açores 
do Acordo de Cooperação e Defesa entre a República 
Portuguesa e os Estados Unidos da América, do Acordo 
Técnico e do Acordo Laboral, a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, nos termos regimentais 
e estatutários aplicáveis, resolve o seguinte:

Artigo único
O relatório final da Comissão Eventual para Avalia-

ção do Real Impacto na Região Autónoma dos Açores 
do Acordo de Cooperação e Defesa entre a República 
Portuguesa e os Estados Unidos da América, do Acordo 
Técnico e do Acordo Laboral é apresentado a plenário até 
30 de Junho de 2008.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 17 de Abril de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2008/A

Programa «Berço de Emprego»

A autonomização de um programa destinado à substi-
tuição de trabalhadoras em situação de licença por mater-
nidade por trabalhadoras beneficiárias de prestações de 
desemprego surge na sequência do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 2/99/A, de 4 de Fevereiro, que estabeleceu 
o regime de ocupação de trabalhadoras beneficiárias de 
prestações de desemprego.

A vertente daquele diploma, relativa à substituição de 
trabalhadoras em situação de licença por maternidade, 
ganhou vida própria, acabando por se destacar, tendo in-
clusive ultrapassado todas as expectativas e tendo sido 
apontado várias vezes a nível comunitário como exemplo 
europeu de boas práticas.

O «Berço de Emprego», designação como acabou por 
ser conhecida a substituição de trabalhadoras, para além 
de contribuir para a produtividade social e a aquisição 




